
 

   
 

  

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (03/8), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 15. Nele foi 

selecionado, dentre outros, julgado no qual a empresa ALPARGATAS S.A. foi 

condenada a indenizar consumidor no valor de R$ 15 mil por danos morais, em razão 

de dano à saúde causado por tênis defeituoso. 

 

No caso em questão, o consumidor comprou um tênis específico para pessoas com a 

pisada pronada, e, ao praticar corrida, seus pés ficaram machucados e com bolhas 

na região onde o calçado recebeu o reforço próprio para este tipo de pisada. O produto 

foi encaminhado para o fabricante realizar análise e verificou-se que o tênis foi montado de forma errada. 

 

Além disso, o autor passou a sentir fortes dores no pé esquerdo, onde, após análise médica, ficou constatado 

que o mesmo passou a sofrer de fascite plantar, acarretando igualmente dores lombares e necessitando, em 

razão disso, de anti-inflamatórios, analgésicos e fisioterapia. 

 

No voto, o relator, desembargador Cláudio Brandão de Oliveira destaca que as empresas assumem os riscos de 

seus negócios, de maneira que devem suportar os ônus decorrentes do serviço prestado sem as devidas 

cautelas, decorrendo a sua responsabilidade do chamado “risco do empreendimento”. 

 

Segundo o magistrado, as provas apresentadas nos autos foram suficientes para evidenciar a falha na conduta 

da empresa ré e a corroborar as alegações da parte autora quanto ao vício do produto, restando comprovado 
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pelo laudo pericial o nexo de causalidade entre o defeito do produto e a enfermidade ocorrida no pé esquerdo da 

parte autora. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível nº 15 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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PRECEDENTES 

 

Aviso TJ nº 85 informa sobre IRDR relativo à configuração de dano moral por aquisição de 

produto impróprio para consumo 

 

A Seção Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro admitiu, por unanimidade de votos, o Incidente 

de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) nº 0081939-02.2020.8.19.0000, cujo objeto de discussão é a 

possibilidade de dano moral por acidente de consumo decorrente da aquisição de produto impróprio, ainda que 

não ocorra a ingestão do seu conteúdo.  

 

Como destacou-se no acórdão, embora haja entendimento consolidado no verbete nº 383 da Súmula da 

Jurisprudência do TJRJ, no sentido de que “A aquisição de gênero alimentício impróprio para consumo não 

importa, por si só, dano moral”, muitos Órgãos Fracionários vêm resistindo à sua aplicação, entendendo, ao 

contrário, pela configuração dos danos morais, o que tem acarretado decisões conflitantes sobre o tema.  

 

Nesse sentido, foi publicado ontem (02/08), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Aviso TJ nº 85/2022, que 

informa sobre a admissão do IRDR e elucida os casos em que as demandas em curso deverão ser suspensas. 

Além disso, o Aviso destaca que a suspensão determinada não impede a propositura de novas demandas. 

 

AVISO TJ Nº 85/ 2022 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Desembargador Henrique 

Carlos de Andrade Figueira, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO a admissão do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº 0081939-

02.2020.8.19.0000, originado da Apelação Cível nº 00336644-94.2019.8.19.0001, em sessão de julgamento 

realizada em 14/10/2021, pela Seção Cível Comum deste Tribunal de Justiça; 

 



 

   
 

AVISA aos Senhores Desembargadores, Juízes de Direito, membros do Ministério Público, da Defensoria 

Pública, das Procuradorias do Estado e dos Municípios, advogados, servidores e demais interessados que os 

Excelentíssimos Desembargadores que compõem a Seção Cível Comum do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro, acordaram, por unanimidade de votos, em admitir o Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas nº 0081939-02.2020.8.19.0000, impondo-se a suspensão das demandas em curso, no âmbito da 

jurisdição territorial deste Tribunal de Justiça, em qualquer juízo e grau de jurisdição, em que se discuta, 

exclusivamente, a questão afetada, não se aplicando a suspensão, todavia, à apreciação de tutelas, na forma do 

§ 2º, do art. 982 CPC; esclarecendo-se, na forma do julgado, que: 1) nem todas as demandas em curso carecem 

de suspensão, mas, tão somente, aquelas em que se pretende, exclusivamente, a configuração do dano moral 

in re ipsa, decorrente da simples aquisição do produto impróprio para o consumo, por si só, sem a ingestão de 

seu conteúdo; 2) diante da possibilidade de cumulação objetiva e subjetiva de demandas, e da independência 

entre os pedidos ou causas de pedir, bem assim, eventualmente, de outras questões processuais, devem ser 

suspensos apenas os atos processuais conexos ao objeto do IRDR; 3) a suspensão determinada não impede a 

propositura de novas demandas, além de não abranger: a) feitos em fase de liquidação; b) feitos em fase de 

cumprimento de sentença; c) exame de pedidos de tutela de urgência; d) exame de pedido de gratuidade de 

justiça". 

 

Rio de Janeiro, 1º de agosto de 2022. 

 

Desembargador HENRIQUE CARLOS DE ANDRADE FIGUEIRA 

Presidente do Tribunal de Justiça 

 

Clique neste endereço para acessar o inteiro teor do Aviso TJ nº 85/2022. 

Clique neste link para acessar o IRDR nº 0081939-02.2020.8.19.0000. 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) 

 

O IRDR, regulado nos artigos 976 a 987 do CPC/2015, é um incidente possível nos casos de repetição de 

processos com idêntica controvérsia de direito e risco de ofensa aos princípios da isonomia e da segurança 

jurídica.  

 

A tese jurídica fixada deve ser aplicada a todos os processos, individuais ou coletivos, presentes e futuros, que 

versem sobre a mesma questão de direito. 

Para contribuir com a celeridade da prestação jurisdicional, o Portal do Conhecimento disponibiliza a página 

Precedentes, na qual é possível consultar as informações relativas a este Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas e aos demais precedentes deste Tribunal e dos Tribunais Superiores. 

Clique neste link para acessar a página Precedentes. 

 

Portal do Conhecimento 

 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=292646&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202029100091
http://www4.tjrj.jus.br/precedentes/ConsultarPrecedentes.aspx


 

   
 

Com o objetivo de auxiliar no processo de tomada de decisões judiciais e administrativas, além de facilitar a 

comunicação do Tribunal com a sociedade civil, o Portal do Conhecimento do TJRJ reúne uma série de 

conteúdos, como jurisprudência, legislação, publicações, notícias, vídeos, jogos e pesquisas selecionadas. 

O link de acesso ao Portal é conhecimento.tjrj.jus.br. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço do Diário da Justiça Eletrônico (SEDJE) 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0002013-74.2015.8.19.0055 

Rel.ª Desª Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira 

j. 02.08.2022   p.03.08.2022 

 

Consumidor. Abastecimento. Falha. Combustível diverso. Dano moral configurado. Pretende o autor ser 

indenizado por danos materiais referentes a mão de obra para reparo de seu caminhão, as peças necessárias e 

lucros cessantes, bem como por danos morais, em razão de que o réu no momento do abastecimento do veículo 

colocou gasolina em vez de óleo diesel causando defeitos mecânicos no mesmo.  

A sentença condena a ré a ressarcir o autor das despesas com conserto (material e mão de obra), totalizando R$ 

12.763,00, referentes ao valor da mão de obra e das peças/equipamentos, com juros de mora da citação e 

correção monetária do desembolso, sendo improcedentes os demais pedidos (danos morais e lucros cessantes). 

Em razão de serem os litigantes, em parte, vencedor e vencido, cada um deles arcará com os honorários de seus 

respectivos patronos, rateando-se as despesas e custas processuais. Apelam as partes. Réu pela improcedência 

dos pedidos. Sustenta ausência de nexo de causalidade. Autor pela condenação do réu em lucros cessantes no 

valor de R$3.500,00 e em danos morais no valor de R$ 10.000,00.  

Falha na prestação do serviço configurada.  

Laudo pericial conclusivo de que os defeitos apresentados decorreram da troca de combustível, 

independentemente da idade do caminhão. Lucros cessantes. Ausência de comprovação de que o veículo estava 

empregado ou mesmo de que o autor recebia o valor de R$350,00 por frete. Danos morais configurados. Autor 

que necessitou se socorrer do Poder Judiciário para solução de seu problema.  

Verba compensatória fixada no valor de R$5.000,00.  

Recurso do réu desprovido.  

Recurso do autor provido em parte. 

 

Íntegra do acórdão 

 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/105589257
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0002013-74.2015.8.19.0055
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004BF44CB2FFFA5B08B76F7344DC095D08BC5122E241C33&USER=


 

   
 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça decreta prisão preventiva do modelo Bruno Krupp 

 

Justiça garante ao portal de notícias Metrópoles direito a publicar notícia sobre processo 

envolvendo pastor 

 

Juiz aceita pedido de recuperação judicial da Usina Canabrava, no Norte fluminense 

 

Petrobras terá de indenizar a Ocyan, braço de óleo e gás da Odebrecht 

 

Fonte: TJRJ 

 

Disponibilizada a edição de julho do Ementário de Votos Vencidos 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Supremo valida criação de taxas de fiscalização da mineração por leis estaduais 

 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou válidas leis estaduais de Minas Gerais, do Pará 

e do Amapá que instituíram taxas de controle, monitoramento e fiscalização das atividades de pesquisa, lavra, 

exploração e aproveitamento de recursos minerários (TFRM). 

 

O julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4785, 4786 e 4787 foi iniciado na sessão de 

30/6, com as manifestações da Confederação Nacional da Indústria (CNI), autora das ações, e dos 

representantes dos três estados. Nesta segunda, o julgamento foi retomado com a manifestação do procurador-

geral da República, Augusto Aras, que defendeu a constitucionalidade das normas estaduais. 

 

Proporcionalidade 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/105314475
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/104967141
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/104967141
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/104838728
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/104199410
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/104710574


 

   
 

Com a decisão no sentido da improcedência das ações, prevaleceu o entendimento de que os estados têm 

competência para instituir taxas de forma a efetivar a atividade de fiscalização (poder de polícia) e de que a base 

de cálculo fixada obedece ao princípio constitucional da proporcionalidade. O colegiado considerou possível, nos 

três casos, que a taxa seja baseada na presunção do custo da fiscalização, porque o ônus tributário ao patrimônio 

do contribuinte está graduado de acordo com o faturamento do estabelecimento, com o grau de poluição potencial 

ou com a utilização de recursos naturais. 

 

Mariana e Brumadinho 

 

O ministro Edson Fachin, relator da ADI 4785, contra a Lei estadual 19.976/2011 de Minas Gerais, argumentou 

que a taxa tem natureza extrafiscal, porque desincentiva atividades degradantes e permite ao estado que se 

planeje para evitar desastres ambientais. “A memória recente dos casos de Mariana e Brumadinho desaconselha 

responder às tragédias apenas quando elas ocorrem”, afirmou. Segundo ele, esses exemplos indicam a urgência 

das ações de prevenção. 

 

Impacto social e ambiental 

 

Relator da ADI 4787, contra a lei paraense 7.591/2011, o ministro Nunes Marques observou que o STF, no 

julgamento da ADI 5374, considerou razoável a utilização do volume de minério extraído como elemento para a 

quantificação tributária. "Pode-se concluir que, quanto mais minério extraído, maior pode ser o impacto social e 

ambiental do empreendimento. Maior, portanto, deve ser o grau de fiscalização e controle do poder público”, 

disse. 

 

Poder de polícia 

 

O presidente do STF, ministro Luiz Fux, relator da ADI 4787, contra a Lei 1.613/2011 do Amapá, salientou que 

as taxas possibilitam que os estados exerçam o poder de polícia sobre atividades em que há competência 

constitucional comum com a União, o que já foi reconhecido como constitucional pelo Supremo. Segundo ele, em 

razão da maior complexidade da fiscalização das mineradoras, o valor das taxas não viola o princípio da 

proporcionalidade, especialmente levando-se em conta os expressivos lucros dessas empresas, “o que afasta 

por completo a alegação de confisco”. 

 

Taxas desproporcionais 

 

Ficaram vencidos os ministros Luís Roberto Barroso, Gilmar Mendes e André Mendonça, que, mesmo 

considerando que os estados têm competência formal para a instituição de taxas com essa finalidade, entendem 

que os tributos criados pelas leis estaduais são desproporcionais. Para o ministro André Mendonça, há 

bitributação, uma vez que diversas normas federais estabelecem taxas de fiscalização ambiental, inclusive sobre 

a atividade mineradora. 

 



 

   
 

O ministro Marco Aurélio (aposentado) ficou vencido na ADI 4785, na qual já havia votado. 

 

Leia a notícia do site 

 

Ministro acolhe pedidos de São Paulo e Piauí sobre queda de arrecadação do ICMS 

 

O ministro Alexandre de Moraes concedeu mais duas medidas liminares referentes à dívida dos estados, levando 

em consideração a queda de arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

incidente sobre gasolina, energia elétrica e comunicações decorrente das Leis Complementares (LCs) 192/2022 

e 194/2022, que vedam a fixação de alíquotas sobre esses setores em patamar superior ao das operações em 

geral. As decisões dizem respeito a São Paulo e ao Piauí. 

 

Na Ação Cível Originária (ACO) 3590, o ministro permitiu ao Estado de São Paulo que efetue, a partir deste mês, 

a compensação imediata das parcelas do contrato de dívidas com a União com a perda na arrecadação. Na ACO 

3591, suspendeu o pagamento das prestações da dívida pública do Piauí em relação a 13 contratos de 

financiamento com instituições nacionais e estrangeiras. 

 

Políticas comprometidas 

 

Nas decisões, o ministro Alexandre assinalou que o STF tem deferido tutela judicial de urgência para suspender 

os efeitos de atos praticados pela União que possam comprometer, de modo grave ou irreversível, a continuidade 

da execução de políticas públicas ou a prestação de serviços essenciais à coletividade. 

 

Para o relator, é possível afirmar, em análise preliminar, que a restrição à tributação estadual ocasionada pelas 

leis complementares de forma unilateral, sem consulta aos estados, causa um profundo desequilíbrio na conta 

dos entes da federação, tornando excessivamente oneroso o pagamento da dívida pública. Assim, é justificável 

a intervenção judicial para suspender o pagamento das prestações deles originadas, até que se viabilize um 

mecanismo que restabeleça o equilíbrio do contrato. 

 

São Paulo 

 

Na ACO 3590, o ministro Alexandre de Moraes apontou que a compensação está prevista na LC 194/2022. De 

acordo com o artigo 3º da norma, a União deduzirá do valor das parcelas dos contratos de dívida dos entes 

federativos administradas pela Secretaria do Tesouro Nacional as perdas ocorridas em 2022 decorrentes da 

redução da arrecadação do ICMS que exceda ao percentual de 5% em relação à arrecadação do tributo no ano 

passado, independentemente de formalização de aditivo contratual. A forma como será feita a dedução ainda 

não foi regulamentada pelo governo federal. 

 

O relator determinou, ainda, que a União não poderá inserir o estado nos cadastros de inadimplência em razão 

de pagamento supostamente insuficiente de sua dívida, decorrente da compensação. O governo federal também 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491528&ori=1


 

   
 

está impedido de, como consequência da compensação, constranger São Paulo em trâmites de operações de 

crédito e convênios e na sua classificação de risco de crédito em âmbito federal e de computar encargos 

moratórios em função das parcelas do contrato de dívida do estado, administradas pela STN. 

 

Piauí 

 

Pelas mesmas razões, o ministro Alexandre de Moraes concedeu medida liminar para suspender o pagamento 

das prestações da dívida pública do Estado do Piauí em relação a 13 contratos de financiamento com instituições 

nacionais e estrangeiras, até que se chegue a um consenso que permita o equacionamento da dívida estadual - 

que, de acordo com o governo piauiense, alcança R$ 332,6 milhões. 

 

A União não poderá proceder às medidas decorrentes do descumprimento dos contratos, especialmente o 

exercício das contragarantias, caso venha voluntariamente a pagar as respectivas prestações, enquanto vigorar 

a liminar. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Ministro Lewandowski atende pedido da PGR e arquiva investigação da CPI contra ministro 

da CGU 

 

De acordo com o ministro, o MP detém a titularidade exclusiva da ação penal pública, cabendo a ele a palavra definitiva 

sobre a pertinência da sua abertura. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Plano de saúde incorre em contradição ao renegociar dívida e notificar sobre rescisão por 

falta de pagamento 

 

Por considerar que houve comportamento contraditório do plano de saúde, a Terceira Turma negou recurso 

especial no qual a operadora sustentava a validade de rescisão unilateral de contrato com base na inadimplência 

do titular. Para o colegiado, embora o beneficiário tivesse sido devidamente notificado, a operadora, ao renegociar 

a dívida e receber mensalidade mesmo após a notificação, acabou gerando a legítima expectativa de que o plano 

seria mantido. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491487&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491575&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491575&ori=1


 

   
 

 

O recurso teve origem em ação de obrigação de fazer ajuizada pelo beneficiário, para que fosse mantido o 

contrato de plano de saúde. A sentença julgou o pedido procedente e foi mantida pelo Tribunal de Justiça de 

Goiás (TJGO). 

 

Para o tribunal, a notificação sobre a rescisão unilateral foi inválida, pois não foi recebida pelo titular, mas por 

terceiro, o que violaria o artigo 13, parágrafo único, inciso II, da Lei 9.656/1998. O TJGO também considerou 

que o titular, apesar da inadimplência, renegociou a dívida, o que tornaria a rescisão arbitrária. 

 

Por meio do recurso especial, a operadora alegou que a notificação foi entregue no mesmo endereço indicado 

pelo autor da ação na petição inicial, e que não haveria obrigatoriedade de notificação pessoal do contratante. 

 

Plano violou boa-fé objetiva e criou legítima expectativa de manutenção contratual 

 

A ministra Nancy Andrighi explicou que a Lei 9.656/1998 exige, para a rescisão unilateral do contrato de plano de 

saúde em virtude de fraude ou não pagamento das mensalidades, que o consumidor seja notificado até o 

quinquagésimo dia de inadimplência. 

 

Por outro lado, segundo a relatora, a legislação não exige expressamente a notificação pessoal do titular, motivo 

pelo qual deve ser admitida a comunicação por via postal com aviso de recebimento – ela apenas deve ser 

entregue no endereço do consumidor, nos termos da Resolução 28/2015 da Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (ANS). 

 

Entretanto, embora tenha havido a correta comunicação prévia, Nancy Andrighi destacou que a operadora 

renegociou a dívida do titular do plano e, após notificá-lo da rescisão do contrato, recebeu o pagamento da 

mensalidade seguinte, o que caracteriza comportamento contraditório da empresa. 

 

Essa conduta, para a ministra, violou a boa-fé objetiva, "por ser incompatível com a vontade de extinguir o vínculo 

contratual, criando, no beneficiário, a legítima expectativa de sua manutenção". 

 

Leia a notícia no site 

 

Contribuinte pode requerer compensação do crédito presumido de IPI com qualquer tributo 

federal 

 

A Primeira Turma entendeu que a extensão do crédito presumido de Imposto sobre Produtos Industrializados 

(IPI) para fabricantes de veículos e autopeças das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, prevista no artigo 

11-B da Lei 9.440/1997, autoriza o contribuinte a requerer à Receita Federal o ressarcimento mediante 

compensação de qualquer tributo por ela administrado. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03082022-Plano-de-saude-incorre-em-contradicao-ao-renegociar-divida-e-notificar-sobre-rescisao-por-falta-de-pagamento.aspx


 

   
 

Com esse entendimento, os ministros mantiveram acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) 

para permitir que uma empresa aproveite os créditos presumidos de IPI – previstos como forma de ressarcimento, 

em dobro, da contribuição ao PIS e da Cofins – para compensação de quaisquer outros tributos federais. 

 

No recurso, a Fazenda Nacional afirmou que a empresa, desde 2015, apurou mais de R$ 6 bilhões de créditos 

presumidos e utilizou a metade disso em abatimento do IPI devido por uma fábrica. Para a recorrente, se o 

Judiciário não tivesse autorizado a empresa a compensar o crédito com outros tributos, "à revelia da legislação", 

a outra metade deveria ser utilizada do mesmo modo ao longo do período de fruição do benefício fiscal. 

 

Ressarcimento e compensação de créditos presumidos de IPI 

 

O relator, ministro Benedito Gonçalves, explicou que, desde a Lei 9.440/1997, em sua versão original, até a 

edição da Lei 12.407/2011, o modelo básico de concessão de crédito presumido de IPI, como forma de 

ressarcimento da contribuição ao PIS e da Cofins, permaneceu inalterado, tendo sido acrescentadas 

qualificadoras tributárias que sofisticaram o favor fiscal, para aproximá-lo das finalidades buscadas pelo 

legislador. 

 

Segundo o ministro, porém, com a edição da Instrução Normativa RFB 1.717/2017, deixou de ser prevista 

expressamente a possibilidade de ressarcimento e compensação desses créditos presumidos de IPI. 

 

Para o relator, a solução da controvérsia se concentra no tipo básico fundamental do benefício fiscal, cujo núcleo 

está contido no termo técnico "ressarcimento". Na sua avaliação, se todas as formulações legais asseguraram o 

ressarcimento da contribuição social do PIS e da Cofins, na forma de crédito presumido de IPI, deve-se investigar 

tecnicamente o que a lei entende como ressarcimento tributário. 

 

Benedito Gonçalves destacou que o artigo 74 Lei 9.440/1997, ao tratar genericamente do instituto da restituição 

e da compensação, dispõe que "o sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em 

julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição 

ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e 

contribuições administrados por aquele órgão". 

 

Prerrogativa legal não pode ser limitada por instrução normativa 

 

Na hipótese, o ministro verificou que o contribuinte apura crédito fundado em benefício fiscal instituído em lei, que 

consiste pontualmente em crédito presumido de IPI, como ressarcimento das contribuições sociais PIS/Cofins. 

Portanto, afirmou que, nos termos do artigo 74 da Lei 9.430/1996, o contribuinte pode utilizar seus créditos na 

"compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições" administrados pela Receita 

Federal. 

 



 

   
 

"O conceito legal e geral de ressarcimento tributário, firmado na Lei 9.430/1996, não pode ser pontualmente 

limitado por instrução normativa da Receita Federal neste caso concreto, de modo a fazer escapar uma 

prerrogativa dada pela lei ao contribuinte", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sindicato de servidores não pode impetrar mandado de segurança coletivo em favor de 

aprovados em concurso 

 

A Segunda Turma, por unanimidade, decidiu que os sindicatos e as associações de servidores não possuem 

legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo na defesa de direitos de candidatos aprovados em 

concurso público. 

 

No caso dos autos, a Associação dos Servidores do Ministério Público da Paraíba e o Sindicato dos Servidores 

do Ministério Público da Paraíba ajuizaram mandado de segurança coletivo para estender o prazo de validade de 

um concurso, depois que uma liminar suspendeu por 180 dias as nomeações dos candidatos aprovados. 

 

O Tribunal de Justiça da Paraíba denegou a segurança por entender que a suspensão temporária determinada 

pela liminar teve a finalidade de alinhar as nomeações, obedecendo a proporção e a alternância entre as listas 

de ampla concorrência e de pessoas com deficiência. Além disso, para o tribunal, a suspensão não teria impedido 

o preenchimento das vagas inicialmente oferecidas no edital, nem daquelas que surgiram durante o prazo de 

validade do certame, inexistindo, assim, qualquer prejuízo aos candidatos. 

 

Candidatos aprovados ainda não integram o quadro funcional do órgão 

 

O relator, ministro Mauro Campbell Marques, observou que o sindicato e a associação são constituídos para a 

defesa dos interesses dos servidores do Ministério Público paraibano, de forma que, como os candidatos 

aprovados ainda não integram o quadro funcional do órgão, não estão sujeitos à proteção das entidades. 

 

Segundo o magistrado, as alegações de que a escassez de pessoal do Ministério Público criaria sobrecarga de 

trabalho para os servidores e comprometeria a eficiência do órgão são um pretexto para disfarçar a intenção de 

proteger o direito de os candidatos aprovados serem todos nomeados. 

 

"A despeito do direito à nomeação dos aprovados dentro das vagas, o candidato em si não é ainda servidor nem, 

portanto, pode ter algum direito protegido pela associação de servidores ou pelo sindicato de servidores, e assim 

não são os candidatos uma 'categoria', na acepção técnica do termo, daí que ambos os impetrantes carecem de 

legitimidade", concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso em mandado de segurança. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03082022-Contribuinte-pode-requerer-compensacao-do-credito-presumido-de-IPI-com-qualquer-tributo-federal.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03082022-Sindicato-de-servidores-nao-pode-impetrar-mandado-de-seguranca-coletivo-em-favor-de-aprovados-em-concurso-.aspx


 

   
 

Estado do Rio deve indenizar familiares do pedreiro Amarildo, confirma Segunda Turma 

 

A Segunda Turma, por maioria de votos, manteve a condenação do Estado do Rio de Janeiro ao pagamento de 

pensão e de indenização por danos morais de R$ 500 mil para a companheira e para cada um dos filhos do 

pedreiro Amarildo Dias de Souza. Ele desapareceu em 2013, após ser levado por policiais militares para a 

Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) na comunidade da Rocinha. 

 

No dia 15 de fevereiro, o colegiado já havia formado maioria para manter acórdão do Tribunal de Justiça do Rio 

de Janeiro (TJRJ) que confirmou as condenações de primeiro grau, mas um pedido de vista da ministra Assusete 

Magalhães suspendeu o julgamento. Na retomada do caso, a ministra – última a votar – acompanhou posição do 

relator do recurso, ministro Francisco Falcão. Ficou vencido no julgamento o ministro Og Fernandes, que entendia 

ser necessário ajustar o valor das indenizações por danos morais. 

 

No mesmo julgamento, a Segunda Turma manteve a decisão do TJRJ que negou indenização à sobrinha e à 

mãe de criação da vítima.  

 

Filhos vão receber pensão até os 25 anos de idade 

 

Além do ressarcimento extrapatrimonial, a Justiça do Rio condenou o poder público a pagar à companheira e aos 

filhos de Amarildo – até que eles completem 25 anos de idade – pensão equivalente a dois terços do salário 

mínimo. 

 

Por meio de recurso especial, o Estado do Rio questionou o valor das indenizações e alegou que o 

pensionamento aos filhos deveria ser limitado à data em que eles atingissem a maioridade.  

 

Desaparecimento de Amarildo ganhou repercussão internacional 

 

O ministro Francisco Falcão apontou que, em relação aos irmãos de Amarildo, o TJRJ concluiu existirem laços 

afetivos estreitos entre eles e a vítima, entendendo pela necessidade de indenizá-los também, no valor de R$ 

100 mil para cada um. 

 

Além de ser impossível, no julgamento de recurso especial, rever o entendimento da corte fluminense com base 

nos fatos e nas provas dos autos, nos termos da Súmula 7, o relator apontou que a intervenção do STJ em 

relação ao arbitramento de danos morais, como regra, só ocorre se a verba fixada for excessiva ou irrisória – o 

que ele não verificou no caso. 

 

"Cumpre salientar que o caso em questão é bastante específico, emoldurando uma situação peculiar de 

desaparecimento de uma pessoa quando abordada por policiais militares, fato incontroverso nos autos, e que 

ganhou enorme repercussão, inclusive com contornos internacionais, o que já demonstra uma certa 



 

   
 

impossibilidade de encontrar parâmetros jurisprudenciais para rediscussão do valor sob o entendimento de se 

mostrar excessivo", completou o ministro. 

 

No tocante ao pensionamento dos familiares, Francisco Falcão destacou precedentes do STJ no sentido de que, 

reconhecida a responsabilidade do poder público pela morte de pessoa encarregada do sustento da família, os 

filhos têm direito à pensão desde a data do óbito até o momento em que completem 25 anos de idade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Turma afasta competência originária de governador para aplicar sanção a servidor 

de autarquia 

 

Com base na legislação local e na autonomia das entidades descentralizadas da administração pública, a 

Primeira Turma considerou que o governador de Mato Grosso do Sul e os secretários estaduais não têm 

competência para, de forma originária, aplicar sanção disciplinar a servidor de autarquia estadual. Para o 

colegiado, a competência originária é do chefe da entidade integrante da administração indireta. 

 

No mandado de segurança, um fiscal da Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal de Mato Grosso 

do Sul (Iagro) alegou ter sido demitido após a instauração de processo administrativo disciplinar que foi submetido 

à apreciação originária do governador e do secretário de Administração. Para o fiscal, houve atribuição errônea 

de competência a essas autoridades, motivo pelo qual o processo deveria ser anulado. 

 

O pedido foi rejeitado pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS). De acordo com o tribunal, a 

legislação estadual não impediria que o governador avocasse a competência para o exercício de função que 

originalmente lhe competia e que fora atribuída aos subordinados, sendo desnecessário ato normativo para 

regular essa avocação. 

 

Ainda segundo o TJMS, a instauração do processo no âmbito da administração direta se deu em virtude da 

complexidade dos fatos apurados, de repercussão nacional e com possível envolvimento dos investigados em 

atividades criminosas.  

 

Autarquia não tem relação hierárquica com a pessoa política 

 

Relatora do recurso em mandado de segurança, a ministra Regina Helena Costa apontou que, conforme 

especificado na Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul e na Lei Estadual 1.102/1990 (Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo, das Autarquias e das Fundações Públicas do Estado de Mato 

Grosso do Sul), cabe ao chefe do Executivo estadual aplicar sanções aos servidores vinculados à administração 

direta, ficando a cargo da chefia superior das autarquias e fundações punir integrantes de seus quadros. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02082022-Estado-do-Rio-deve-indenizar-familiares-do-pedreiro-Amarildo--confirma-Segunda-Turma-.aspx


 

   
 

Para a magistrada, portanto, esse desenho normativo indica a competência do presidente da Iagro para a 

instauração e o julgamento do processo administrativo disciplinar. 

 

De acordo com Regina Helena Costa, a autarquia está sujeita ao princípio da tutela administrativa e, como tal, 

não pode, em regra, ser submetida ao poder disciplinar da pessoa política, exatamente por não haver relação 

hierárquica entre elas. 

 

"Exsurge a incompetência originária do governador do Estado de Mato Grosso do Sul para aplicar sanção aos 

servidores vinculados aos entes descentralizados daquela unidade federativa, não constituindo a apontada 

complexidade do caso fundamento legal idôneo a legitimar a avocação de competência promovida na espécie", 

afirmou. 

 

Na avaliação da relatora, foi usurpada uma incumbência privativa do presidente da entidade. Em consequência, 

a Primeira Turma anulou o processo administrativo e determinou a reintegração do servidor ao cargo, com o 

pagamento dos valores que ele deixou de receber a partir da impetração do mandado de segurança. 

 

Leia a notícia no site 

 

Regime domiciliar para presa com filho de até 12 anos não exige prova da necessidade de 

cuidados maternos 

 

Por razões humanitárias e para garantir a proteção integral da criança, a Quinta Turma, por maioria, decidiu que 

a concessão de prisão domiciliar às mulheres com filhos de até 12 anos não depende de comprovação da 

necessidade dos cuidados maternos, que é legalmente presumida. 

 

A turma deu provimento ao recurso de uma mulher que pediu a substituição de sua prisão em regime semiaberto 

por prisão-albergue domiciliar, em razão de ter três filhos menores de 12 anos. 

 

As instâncias ordinárias não concederam o regime domiciliar, ao fundamento de que ela não teria comprovado 

ser indispensável para o cuidado de seus filhos. No habeas corpus dirigido ao STJ, o relator não conheceu do 

pedido, pois também entendeu que seria necessária a comprovação da necessidade dos cuidados maternos para 

a concessão do benefício, conforme precedentes da Terceira Seção (RHC 145.931; 

 

Contra a decisão monocrática do relator, foi interposto agravo, ao qual a turma deu provimento para conceder a 

ordem. 

 

É presumida a necessidade da mãe ao cuidado dos filhos com até 12 anos 

 

O ministro João Otávio de Noronha, cujo voto prevaleceu no colegiado, observou que é cabível a concessão de 

prisão domiciliar a mulheres com filhos de até 12 anos incompletos, desde que não tenha havido violência ou 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02082022-Primeira-Turma-afasta-competencia-originaria-de-governador-para-aplicar-sancao-a-servidor-de-autarquia.aspx


 

   
 

grave ameaça, o crime não tenha sido praticado contra os próprios filhos e não esteja presente situação 

excepcional que contraindique a medida, de acordo com o artigo 318, inciso V, do Código de Processo Penal 

(CPP). 

 

Citando precedente do Supremo Tribunal Federal (STF), o magistrado destacou que "a imprescindibilidade da 

mãe ao cuidado dos filhos com até 12 anos é presumida", tanto que, propositalmente, o legislador retirou da 

redação do artigo 318 do CPP a necessidade de comprovar que ela seria imprescindível aos cuidados da criança. 

Esse também é o entendimento da Terceira Seção do STJ (Rcl 40.676). 

 

Noronha ainda afirmou que o entendimento das instâncias ordinárias divergiu da orientação do STJ, que 

considera ser possível a extensão do benefício de prisão-albergue domiciliar, previsto no artigo 117, inciso III, da 

Lei de Execução Penal, às gestantes e às mães de crianças de até 12 anos, ainda que estejam em regime 

semiaberto ou fechado, desde que preenchidos os requisitos legais. 

 

No caso dos autos, considerando que a mulher é mãe de três crianças menores de 12 anos e cumpre pena por 

crime praticado sem violência, o ministro concluiu que é cabível a substituição do regime semiaberto por prisão-

albergue domiciliar. 

 

Leia a notícia no site 

 

Em contrato de leasing, é possível converter reintegração de posse em execução quando o 

bem não é localizado 

 

Ao dar provimento ao recurso especial de um banco, a Terceira Turma, por unanimidade, reafirmou que é possível 

a conversão do pedido de reintegração de posse em ação de execução quando o bem objeto de contrato de 

arrendamento mercantil (leasing) não é localizado. 

 

De acordo com o colegiado, é válida a extensão das normas previstas no Decreto-Lei 911/1969, que trata de 

alienação fiduciária, aos casos de reintegração de posse de bens objeto de contrato de arrendamento mercantil. 

 

Segundo os autos, o banco ajuizou ação para recuperar o carro que entregou a um cliente, em arrendamento 

mercantil, em virtude da falta de pagamento das parcelas. Diante da não localização do veículo, o autor pediu a 

conversão da ação de reintegração de posse em ação de execução. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) confirmou a sentença que encerrou o processo sem análise do 

mérito, sob o entendimento de que a aplicação do Decreto-Lei 911/1969 seria descabida no caso de 

arrendamento mercantil, devido à incompatibilidade de procedimentos e à ausência de previsão legal. 

 

Normas da alienação fiduciária se estendem aos contratos de arrendamento mercantil 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02082022-Regime-domiciliar-para-presa-com-filho-de-ate-12-anos-nao-exige-prova-da-necessidade-de-cuidados-maternos.aspx


 

   
 

O relator do recurso especial, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, lembrou que, segundo a jurisprudência do STJ, 

em ação de busca e apreensão processada sob o rito do referido decreto-lei, o credor tem a opção de pedir a sua 

conversão em ação executiva, se o bem não for encontrado. 

 

De acordo com o magistrado, embora essa orientação tenha sido firmada para os casos de contrato de alienação 

fiduciária, a Lei 13.043/2014 modificou o decreto-lei para permitir a aplicação dos seus procedimentos aos casos 

de reintegração de posse referentes a operações de arrendamento mercantil (artigo 3º, parágrafo 15, do Decreto-

Lei 911/1969). 

 

É "plenamente aplicável o disposto no artigo 4º do Decreto-Lei 911/1969, que dispõe a respeito da conversão do 

pedido em ação executiva, por analogia, aos contratos de arrendamento mercantil", apontou. 

 

Essa aplicação analógica também está amparada na aproximação dos dois institutos quanto à transferência da 

posse direta do objeto do contrato, mediante contraprestação do devedor, mantido o domínio do credor, até o 

pagamento integral da dívida – concluiu o ministro ao dar provimento ao recurso especial e determinar o 

prosseguimento do feito na primeira instância. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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